
Quando autorizado pelo fiscal
de sala, transcreva a frase
ao lado, com sua caligrafia
usual, no espaço apropriado
na Folha de Respostas.

INSTRUÇÕES

Pitagóras fundou uma escola filosófica que abordava
também Geometria.

N do CadernooN de Inscriçãoo

ASSINATURA DO CANDIDATO
N do Documentoo

Nome do Candidato

FASE I

Procuradoria-Geral do Município de Teresina-PI
Procurador do Município

Concurso Público para provimento de cargos da

Julho/2022

Colégio Sala Ordem

PROVA OBJETIVA

- Verifique se este caderno contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição do caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de
lápis, lapiseira, marca-texto, régua ou borracha durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos,
manuais, impressos ou quaisquer anotações.

- Aduração da prova é de 5 horas para responder a todas as questões objetivas e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido para conferência.

- É proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

VOCÊ DEVE

ATENÇÃO

A C D E

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO SEMPLAN�
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PROVA OBJETIVA 

 
Direito Constitucional 

 
1. Quanto à súmula vinculante, é correto afirmar: 
 

(A) A proposta de edição, revisão ou cancelamento de enunciado de súmula vinculante importa na suspensão dos processos 
em que se discuta a mesma questão. 

 
(B) Tem eficácia imediata, mas o Supremo Tribunal Federal, por decisão da maioria absoluta de seus membros, poderá res- 

tringir os efeitos vinculantes ou decidir que só tenha eficácia a partir de outro momento, tendo em vista razões de segu- 
rança jurídica ou de excepcional interesse público. 

 
(C) A sua aprovação, revisão ou cancelamento poderá ser provocada por aqueles que podem propor a ação direta de incons- 

titucionalidade, além de outros previstos em lei. 
 
(D) Com vistas a prestigiar o princípio da segurança jurídica, encontra-se prevista no texto constitucional por obra do cons- 

tituinte originário. A sua edição pode ser proposta pelo município incidentalmente ao curso de processo em que seja parte, 
o que não autoriza a suspensão do processo. 

 
(E) Pode ser editada pelo Superior Tribunal de Justiça, mediante decisão de dois terços de seus ministros, após reiteradas 

decisões sobre a matéria, ad referendum do Supremo Tribunal Federal, para cessar divergência quanto à aplicação da lei 
federal, conforme emenda constitucional aprovada na atual legislatura. 

 
 
2. Lei do Município de Teresina poderá ser objeto de controle 
 

(A) concentrado de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal em face da Constituição Federal por meio de 
arguição de descumprimento de preceito fundamental. 

 
(B) concentrado de constitucionalidade perante o Tribunal de Justiça em face da Constituição Estadual por meio de arguição 

de descumprimento de preceito fundamental. 
 
(C) concentrado de constitucionalidade perante o Tribunal de Justiça em face da Constituição Estadual por meio de ação 

declaratória de constitucionalidade. 
 
(D) difuso de constitucionalidade perante o Tribunal de Justiça em face da Constituição Estadual por meio de ação direta de 

inconstitucionalidade. 
 
(E) concentrado de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal em face da Constituição Federal por meio de ação 

direta de inconstitucionalidade. 
 
 
3. Quanto às emendas à Constituição Federal, é correto afirmar: 
 

(A) A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se 
obtiver, em ambos, dois terços dos votos dos respectivos membros. 

 
(B) A Constituição não poderá ser emendada na vigência de estado de defesa. 
 
(C) A Constituição Federal poderá ser emendada mediante proposta de um terço, no mínimo, das Assembleias Legislativas 

das unidades da federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros. 
 
(D) Trata-se do exercício do poder constituinte originário, que encontra limites em disposições específicas da própria 

Constituição Federal. 
 
(E) Não será objeto de deliberação a proposta de emenda constitucional tendente a abolir o voto proporcional. 

 
 
4. Segundo a Constituição Federal, no plano das relações internacionais, a República Federativa do Brasil 
 

(A) tratará as relações com Estados considerados desenvolvidos de maneira privilegiada. 
 
(B) não concederá asilo político a cidadãos originários de Estados com os quais não mantém relação diplomática. 
 
(C) buscará a integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma 

comunidade latino-americana de nações. 
 
(D) defenderá a ação bélica para solução dos conflitos quando determinada por organismo internacional do qual reconhece a 

jurisdição. 
 
(E) defenderá a intervenção em outros países para garantir a prevalência dos valores da civilização ocidental judaico-cristã. 

 
 
5. A política de cotas raciais adotada por universidade pública, segundo o entendimento do STF, é 
 

(A) constitucional na medida em que transforma o judiciário em árbitro, segundo um critério absolutamente artificial, o fenótipo, 
para conceder direitos, o que atende o princípio da reserva de jurisdição. 

 
(B) constitucional, também chamada de discriminação reversa, apenas se a sua manutenção estiver condicionada à persis- 

tência, no tempo, do quadro de exclusão social que lhe deu origem. 
 
(C) inconstitucional em vista de que são objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil promover o bem de todos, 

sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
 
(D) inconstitucional porque constitui uma forma de racismo reverso, o que é vedado pelo princípio da isonomia e da igualdade, 

ambos previstos no artigo 5o da Constituição Federal. 
 
(E) uma ação afirmativa constitucionalmente válida, desde que prevista em lei complementar nacional.   
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6. Quanto aos direitos políticos no Brasil, a legislação vigente estabelece: 
 

(A) A idade mínima exigida para Prefeito e Vice-Prefeito é, respectivamente, de 21 anos e 18 anos. 
 
(B) Para concorrerem a outros cargos, os prefeitos, exceto os das capitais de Estados, devem renunciar aos respectivos man-

datos até seis meses antes do pleito. 
 
(C) São condições de elegibilidade, na forma da lei, a nacionalidade brasileira e a filiação partidária, entre outras. 
 
(D) A soberania popular será exercida mediante sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com peso distinto conforme a 

região do país, nos termos da lei complementar. 
 
(E) O alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para os maiores de 18 anos e facultativos aos maiores de 60 anos. 

 
 
7. Na condição de Procurador do Município, lhe foi demandado emitir parecer jurídico sobre a seguinte situação: a Administração, 

com base em lei municipal, exige depósito em espécie para o munícipe recorrer de decisão administrativa da qual foi sucum-
bente. Nesse caso, 

 
(A) a lei local não pode ser aplicada pela Administração porque existe súmula vinculante sobre a matéria com efeito vinculante 

para a Administração pública municipal, a qual declara inconstitucional a exigência de depósito ou arrolamento prévios de 
dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso administrativo. 

 
(B) a lei local pode ser aplicada a critério do administrador competente para a apreciação do recurso, o qual pode decidir 

discricionariamente, no caso concreto, se é cabível ou não a exigência de depósito em espécie, em face da hipossu- 
ficiência econômica do munícipe, devidamente comprovada nos autos do processo administrativo. 

 
(C) é juridicamente válida e aplicável a lei local, uma vez que a Administração se submete ao princípio da legalidade não lhe 

competindo exercer o controle de constitucionalidade sobre as leis, de modo que o depósito em espécie deve ser 
considerado condição para o conhecimento do recurso. 

 
(D) a lei local deve ser aplicada pela Administração, cabendo ao prefeito representar a sua inconstitucionalidade ou ao 

munícipe recorrer ao Judiciário, em homenagem ao princípio da inafastabilidade da jurisdição. 
 
(E) a lei local não pode ser aplicada pela Administração, uma vez que, acima da legalidade, deve prevalecer a força vinculante 

das disposições constitucionais, especialmente o direito constitucional de petição e o da ampla defesa. 
 
 
8. São de iniciativa privativa do Presidente da República, EXCETO as leis que versarem sobre 
 

(A) modificação do efetivo das forças armadas.  
(B) normas gerais para organização da Defensoria e do Ministério Público dos Estados.   
(C) matéria tributária da competência da União.  
(D) servidores públicos da União e dos Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria.  
(E) organização administrativa e judiciária dos Territórios. 

 
 
9. Compete ao Município 
 

(A) legislar sobre regime de portos e navegação lacustre.  
(B) instituir, mediante lei complementar, regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões.  
(C) explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços locais de gás canalizado.  
(D) fixar o horário de funcionamento de estabelecimento comercial.  
(E) legislar sobre imposto sobre serviços de qualquer natureza e transmissão causa mortis. 

 
 
10. No que se refere ao Poder Legislativo nacional, compete 
 

(A) concorrentemente à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal aprovar, após arguição pública, a escolha de diretores 
do Banco Central. 

 
(B) exclusivamente ao Congresso Nacional apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de rádio e 

televisão. 
 
(C) privativamente à Câmara dos Deputados estabelecer limites globais e condições para o montante da dívida mobiliária dos 

Municípios. 
 
(D) privativamente ao Senado Federal eleger os membros do Conselho da República. 
 
(E) exclusivamente ao Congresso Nacional suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional 

por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal. 
 
 
11. As medidas provisórias 
 

(A) deverão ser examinadas por comissão mista de Deputados e Senadores e sobre elas emitir parecer antes de serem 
apreciadas em sessão conjunta do Congresso Nacional. 

 
(B) poderão ter a vigência prorrogada uma única vez, por igual período, no prazo de trinta dias, contado de sua publicação, se 

não tiver a sua votação encerrada no Congresso Nacional. 
 
(C) não podem ser editadas para tratar de matéria atinente ao estatuto dos servidores públicos federais. 
 
(D) podem ser editadas para tratar de matéria reservada à lei complementar. 
 
(E) podem ser editadas por governador de Estado desde que haja previsão na constituição local, respeitado o modelo adotado 

pela Constituição Federal.   
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12. No que se refere ao sistema tributário nacional, a Constituição Federal de 1988 estabelece: 
 

(A) As limitações ao poder de tributar estabelecidas pela Constituição Federal são garantias asseguradas aos contribuintes e 
encerram um rol taxativo. 

 
(B) A União poderá instituir, mediante lei complementar, impostos não previstos pela Constituição como de sua competência 

tributária, desde que sejam não cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados na 
Constituição. 

 
(C) Templos de qualquer culto, bem como livros, jornais, periódicos e papel destinado a sua impressão gozam de isenção de 

impostos, mas não de taxas ou de contribuições. 
 
(D) É vedado à União utilizar tributo com efeito de confisco, salvo em caso de iminência ou guerra declarada. 
 
(E) Compete à União estabelecer impostos sobre grandes fortunas, nos termos da lei. 

 
 
13. Em “Marbury vs. Madison” (1803), a Suprema Corte estadunidense proferiu uma decisão que é considerada um marco histórico 

para o direito constitucional. Tal decisão consagrou 
 

(A) a teoria de Hans Kelsen acerca do controle concentrado de constitucionalidade a ser exercido por um tribunal exclusi- 
vamente constitucional, topograficamente localizado fora do quadro estrutural do poder judiciário. 

 
(B) o princípio da legalidade e a relevância do writ of mandamus para o controle judicial dos atos ilegais de agentes públicos. 
 
(C) o princípio da supremacia da constituição e a teoria do desvio de poder. 
 
(D) o princípio da supremacia da constituição e o controle judicial de constitucionalidade das leis. 
 
(E) o princípio do controle judicial concentrado de constitucionalidade das leis e a teoria do desvio de poder. 

 
 
14. Sobre a disciplina da comunicação social, a Constituição Federal de 1988 estabelece: 
 

(A) A licença para a publicação de veículo impresso de comunicação é da competência do Município. 
 
(B) A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão promoverão valores latino-americanos comuns, além de 

estimularem a produção independente como projeção do princípio da livre iniciativa. 
 
(C) É vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e artística, exceto a primeira, em períodos eleitorais, na 

forma de resolução do Tribunal Superior Eleitoral. 
 
(D) Os meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente, ser objeto de monopólio ou oligopólio. 
 
(E) Compete à lei estadual regular espetáculos públicos e as diversões, além da propaganda comercial de tabaco e bebidas 

alcoólicas. 
 
 
15. Ao restringir o uso de produtos derivados do tabaco (cigarros, cachimbos, charutos etc.), por exemplo, em recinto coletivo fe-

chado, de acesso público, destinado a permanente utilização simultânea de várias pessoas, o legislador federal estabele- 
ceu uma 

 
(A) norma geral e especial e nela, em vista do exemplo do enunciado, uma ponderação desproporcional na medida em que 

contempla a proteção integral à saúde em detrimento da liberdade dos fumantes, razão pela qual não deve ser aplicada 
pelos destinatários da norma, independentemente de pronunciamento judicial. 

 
(B) norma geral e nela a ponderação entre um princípio e uma regra de menor envergadura axiológica, respectivamente, a 

cláusula geral da liberdade e o direito à saúde, passível de controle jurisdicional à luz dos princípios da supremacia e da 
unidade da constituição. 

 
(C) norma geral e nela uma ponderação entre dois direitos fundamentais, quais sejam, a liberdade de fumar e a proteção à 

saúde, passível de controle jurisdicional à luz do princípio da proporcionalidade. 
 
(D) norma geral e nela uma ponderação entre dois direitos fundamentais, quais sejam, o direito à livre iniciativa e a liberdade 

de não fumar, passível de controle jurisdicional à luz do princípio da estrita legalidade. 
 
(E) norma geral e especial e nela uma ponderação entre dois direitos fundamentais, quais sejam, a liberdade de fumar e a 

proteção à saúde, insuscetível de controle jurisdicional, pois derivada da discricionariedade outorgada pela Constituição ao 
legislador ordinário. 

 
 

Direito Administrativo 
 

16. O Código Penal estabelece, em seu art. 320, o delito intitulado “condescendência criminosa”, configurando crime próprio de 
funcionário público. Tal tipificação diz respeito à omissão no exercício do poder 

 
(A) normativo. 
 
(B) de polícia administrativa. 
 
(C) regulamentar. 
 
(D) disciplinar. 
 
(E) discricionário.   
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17. Uma vez classificadas as propostas técnicas, proceder-se-á à abertura das propostas de preço dos licitantes que tenham atin-

gido os requisitos mínimos estabelecidos no instrumento convocatório, ponderando-se as pontuações atingidas em ambas as 

propostas, conforme fórmula prevista no edital, que deve observar a valorização máxima de 70% para a proposta técnica [...]. 
 
 O procedimento acima descrito é necessariamente empregado 
 

(A) na modalidade de licitação concorrência. 
 
(B) ao se adotar o critério de julgamento por melhor técnica ou conteúdo artístico. 
 
(C) na modalidade de licitação pregão. 
 
(D) ao se adotar o critério de julgamento por técnica e preço. 
 
(E) na modalidade de licitação concurso. 

 
 
18. Considere o seguinte enunciado, referente a decisão do STF em regime de repercussão geral: 

 
A teor do disposto no artigo 37, § 6o, da Constituição Federal, a ação por danos causados por agente público deve ser ajuizada contra 

o Estado ou a pessoa jurídica privada prestadora de serviço público, sendo parte ilegítima passiva o autor do ato. 
 

(RE 1.027.633, voto do rel. min. Marco Aurélio, j. 14-8-2019, P, DJE de 6-12-2019, Tema 940) 
 
 Tal decisão é calcada em explicação teórica sobre a relação entre o Estado e seus agentes, qual seja, a teoria 
 

(A) do órgão. 
 
(B) da interposta pessoa. 
 
(C) do mandato. 
 
(D) da representação. 
 
(E) do funcionário de fato. 

 
 
19. Ao lado de diversas regras de caráter comum, o regime jurídico da empresa pública diferencia-se do aplicável às sociedades de 

economia mista em vários aspectos. Dentre os traços diferenciadores estatuídos pela Lei Federal no 13.303, de 30 de junho de 
2016, Lei das Estatais, inclui-se a 

 
(A) presença de Conselho de Administração na estrutura de governança, aplicável apenas às sociedades de economia mista. 
 
(B) imunidade tributária, aplicável apenas às empresas públicas. 
 
(C) submissão ao regime licitatório, aplicável apenas às empresas públicas. 
 
(D) vedação à emissão de partes beneficiárias, aplicável apenas às empresas públicas. 
 
(E) possibilidade de criação de subsidiárias, aplicável apenas às sociedades de economia mista. 

 
 
20. Em processo administrativo disciplinar, a Comissão Processante responsável, em seu relatório final, propôs que fosse aplicada 

pena de suspensão ao acusado. O processo seguiu para decisão da autoridade superior, que exarou o seguinte despacho: 
 
Adotando a fundamentação do relatório da Comissão Processante, aplico ao acusado a pena de demissão a bem do servi- 

ço público, nos termos do Estatuto funcional. 

 
 Nesse caso, a decisão demissória é  
 

(A) anulável, podendo ser convalidada, por não ter causado prejuízo ao interesse público ou a terceiros. 
 
(B) nula, pois o ato administrativo punitivo deveria ter sido aplicado pela Comissão Processante, pois a quem apurou cabe 

aplicar a pena. 
 
(C) nula, pois o parecer da Comissão Processante é ato administrativo de natureza vinculante. 
 
(D) válida, pois se trata de ato administrativo discricionário, em que a motivação é dispensável. 
 
(E) nula, pois o ato administrativo se vincula aos motivos alegados, não cabendo o uso de motivação aliunde no caso. 

 
 
21. Conforme a redação vigente da Lei de processo administrativo do Município de Teresina, Lei no 3.338, de 20 de agosto de 2004, 

o servidor ou autoridade estão impedidos de atuar em processo administrativo, dentre outras hipóteses, quando tenham 
 

(A) sido punidos por conduta semelhante à que é apurada no processo. 
 
(B) participado como perito em momento anterior do processo. 
 
(C) amizade íntima com algum dos interessados. 
 
(D) inimizade notória com algum dos interessados. 
 
(E) amizade íntima ou inimizade notória com a autoridade superior, que proferirá a decisão.   
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22. Sobre o regime tarifário das concessões, a Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, estatui: 
 

(A) A alteração de quaisquer tributos, inclusive dos impostos sobre a renda, ocorrida após a apresentação da proposta, 
quando comprovado seu impacto, implicará a revisão da tarifa, para mais ou para menos, conforme o caso. 

 
(B) Em havendo alteração unilateral do contrato que afete o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, o poder concedente 

deverá restabelecê-lo, após a verificação do impacto ocorrido ao longo do período de um ano, após a efetivação da alte-
ração. 

 
(C) Independentemente de previsão legal específica, a tarifa será condicionada à existência de serviço público alternativo e 

gratuito para o usuário. 
 
(D) A concessionária deverá divulgar em seu sítio eletrônico, de forma clara e de fácil compreensão pelos usuários, tabela com 

o valor das tarifas praticadas e a evolução das revisões ou reajustes realizados nos últimos cinco anos. 
 
(E) A tarifa será sempre fixada pelo menor valor proposto na licitação e preservada pelas regras de revisão previstas na Lei, 

no edital e no contrato. 
 
 
23. Observe as seguintes descrições, aplicáveis a institutos que se relacionam com a execução contratual: 
 
 I. mecanismo adotado para reequilíbrio dos preços dos serviços continuados, sob regime de mão de obra exclusiva, ou com 

predominância de mão de obra, em relação aos preços de mercado, aplicável com periodicidade mínima anual e me-
diante demonstração analítica da variação dos componentes dos custos do contrato. 

 
 II. mecanismo que busca promover a atualização monetária dos preços contratuais, de maneira a retratar a variação efetiva 

do custo da produção, podendo ser adotados índices específicos ou setoriais. 
 
 III. mecanismo para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatores imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a exe-
cução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no con-
trato. 

 
 Os itens I, II e III correspondem, respectivamente, aos institutos: 
 

(A) revisão − reajuste em sentido estrito − repactuação 
 
(B) repactuação − revisão  − reajuste em sentido estrito 
 
(C) repactuação − reajuste em sentido estrito − revisão 
 
(D) revisão − repactuação − reajuste em sentido estrito 
 
(E) reajuste em sentido estrito − revisão  − repactuação 

 
 
24. O Município X celebrou com o Estado Y um convênio, por meio do qual recebeu recursos financeiros estaduais, para construção 

de uma creche em terreno municipal. A vigência do convênio foi fixada em dois anos a partir da data de sua assinatura e já se 

esgotou. Conforme laudo técnico de engenharia, a obra alcançou 80% do percentual de conclusão. 
 
 Em vista de tal situação,  
 

(A) deve haver a encampação da obra pública pelo Estado, desapropriando-se o terreno municipal. 
 
(B) pode haver celebração de um novo convênio, com cláusula hipotecária em favor do Estado. 
 
(C) deve o Município devolver em dobro ao Estado os recursos que lhe foram destinados, em vista do descumprimento do 

convênio, conforme preceitua a Lei no 14.133/2021. 
 
(D) deve ser anulado o convênio, pois tal espécie de ajuste não se presta à realização de obras públicas. 
 
(E) o Município poderá propor a prorrogação do ajuste, o que é possível por tratar-se de parceria jurídica, cujo objeto é de 

escopo, que só se extingue com a sua integral execução. 
 
 
25. No contexto da desapropriação, diz-se que o decreto expropriatório “fixa o estado” da coisa a ser desapropriada. Tal expressão 

indica que, nos termos da legislação aplicável, 
 

(A) é constituído seguro legal em favor do expropriado, garantido o valor atual da coisa, mesmo que esta pereça ou seja 
danificada. 

 
(B) somente serão indenizadas, a partir de então, as benfeitorias necessárias e, caso autorizadas pelo expropriante, as benfei- 

torias úteis. 
 
(C) é vedado ao expropriado realizar qualquer modificação no bem. 
 
(D) não será indenizada qualquer benfeitoria realizada após a edição do decreto. 
 
(E) somente serão indenizadas, a partir de então, as benfeitorias úteis e, caso autorizadas pelo expropriante, as benfeitorias 

voluptuárias. 
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26. A propósito da legitimidade ad causam na ação popular, a Lei Federal no 4.717, de 29 de junho de 1965, estabelece que 
 

(A) somente as entidades da Administração com personalidade de direito público podem ser parte na ação popular, visto que 
os bens das entidades com personalidade de direito privado não compõem o patrimônio público protegido pela ação cons- 
titucional. 

 
(B) podem figurar como réus todos os que tiverem autorizado, aprovado, ratificado ou praticado o ato impugnado, não tendo 

legitimidade passiva os que tenham atuado de forma meramente omissiva, por falta de previsão legal. 
 
(C) o Ministério Público pode promover o prosseguimento da ação, em caso de desistência do autor popular. 
 
(D) é legítima a propositura por associação civil constituída há mais de um ano, que tenha entre as suas finalidades insti-

tucionais a defesa da moralidade e do patrimônio público. 
 
(E) as entidades da Administração pública não podem figurar como réus da ação popular, pois são vítimas do ato lesivo ao 

patrimônio público, devendo atuar obrigatoriamente como assistentes litisconsorciais do autor. 
 
 
27. Considere os seguintes dispositivos da Constituição Federal: 
 
 Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários 

sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus 
bens. 

 
 § 1o São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas 

atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias 
a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. 

 
 § 2o As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo 

das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes. [...]. 
 
 Sabe-se, à luz das normas constitucionais e legais vigentes, que as terras tradicionalmente ocupadas pelos indígenas 

são 
 

(A) bens públicos de uso especial, com afetação constitucional. 
 
(B) bens públicos de uso comum, com cláusula de usufruto. 
 
(C) res nullius, sob regime de tutela estatal. 
 
(D) bens públicos dominicais, sob regime de concessão especial. 
 
(E) bens privados das comunidades indígenas. 

 
 
28. A Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014, que instituiu o procedimento de Manifestação de Interesse Social, de caráter 

prévio à celebração de parcerias, estabelece: 
 

(A) A Administração poderá, quando se afigurar conveniente, condicionar a realização de chamamento público ou a celebra- 
ção de parceria à prévia realização do Procedimento de Manifestação de Interesse Social. 

 
(B) A realização do Procedimento de Manifestação de Interesse Social não implicará necessariamente na execução do cha- 

mamento público, que acontecerá de acordo com os interesses da Administração. 
 
(C) Trata-se de procedimento destinado a selecionar, de maneira competitiva e impessoal, organização da sociedade civil para 

firmar parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento. 
 
(D) Por meio de tal procedimento, as organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas privadas e cidadãos 

poderão apresentar propostas ao poder público para que este avalie a possibilidade de realização de um chamamento 
público objetivando a celebração de parceria. 

 
(E) A organização da sociedade civil que apresentar proposta, por meio do Procedimento de Manifestação de Interesse Social, 

fica impedida de participar de eventual chamamento público subsequente. 
 
 
29. No que se refere às regras sobre prescrição decorrentes do regime jurídico-administrativo, à luz da legislação e da jurispru-

dência dominante, é correto afirmar: 
 

(A) A chamada “prescrição do fundo de direito” não se aplica mais, pois foi considerada inconstitucional pelo STF. 
 
(B) Aplica-se a prescrição quinquenal para ajuizamento de ações indenizatórias em face de pessoas jurídicas de direito 

privado que atuem como prestadoras de serviços públicos. 
 
(C) Aplica-se a prescrição quinquenal no ajuizamento das ações discriminatórias. 
 
(D) É imprescritível a ação de reparação de danos à Fazenda Pública decorrente de ilícito civil. 
 
(E) Prescreve em cinco anos, a partir da ciência, pela Administração, do fato ilícito, a ação para aplicação das sanções pre- 

vistas na Lei Federal no 8.429, de 2 de junho de 1992 (Lei de Improbidade).   
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30. A Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Piauí (Lei no 5.888, de 19 de agosto de 2009) estatui: 
 
 Art. 86. No início ou no curso de qualquer apuração, o Tribunal de Contas, de ofício ou a requerimento de Conselheiro, de 

Auditor ou do Ministério Público de Contas, poderá: 
 
  I. determinar, cautelarmente, o afastamento temporário do responsável, se existirem indícios suficientes de que, prosse- 

guindo no exercício de suas funções, possa retardar ou dificultar a realização de auditoria ou inspeção, causar novos 
danos ao erário ou inviabilizar o seu ressarcimento; 

 
 II. sustar a execução de ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico; 
 
III. determinar a exibição de documentos, dados informatizados e bens; 
 
 IV. determinar às instituições financeiras depositárias o bloqueio da movimentação das contas bancárias dos órgãos, 

entidades, pessoas e fundos sujeitos à sua jurisdição, no caso de atraso na remessa dos balancetes, relatórios, demons- 
trativos ou documentos contábeis, enquanto persistir o atraso; 

 
  V. adotar outras medidas inominadas de caráter urgente. [...] 

 
 Tais medidas 
 

(A) são válidas, pois os Tribunais de Contas têm natureza jurisdicional e dispõem dos poderes típicos atribuídos aos juízes. 
 
(B) são reconhecidas pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal como válidas, à luz da teoria dos poderes implícitos. 
 
(C) dependem de ajuizamento, pelo Ministério Público de Contas, de ação civil pública, para que possam gerar efeitos. 
 
(D) são de natureza sancionatória, exigindo que, previamente à sua aplicação, seja aberto prazo para defesa dos interes- 

sados. 
 
(E) são inconstitucionais, pois não constam das atribuições conferidas aos Tribunais de Contas pela Constituição Federal. 

 
 

Direito Civil e Processual Civil 
 
31. O comodato 
 

(A) só pode ser exercido por um comodatário por vez, não sendo possível o comodato por duas ou mais pessoas simulta- 
neamente, dado seu caráter de empréstimo gratuito. 

 
(B) necessita sempre ter prazo convencional; não o tendo, o uso ou gozo da coisa emprestada poderá ser suspenso de 

imediato pelo comodante. 
 
(C) pressupõe que o comodatário, se constituído em mora, além de por ela responder, pague, até restituir a coisa emprestada, 

o aluguel da coisa que for arbitrado pelo comodante. 
 
(D) é o empréstimo gratuito de coisas fungíveis, perfazendo-se com a tradição do objeto. 
 
(E) implica a possibilidade de o comodatário recobrar do comodante as despesas feitas com o uso e gozo da coisa emprestada. 

 
 
32. Quanto às pessoas jurídicas: 
 

(A) Começa a existência legal daquelas de direito privado com o início efetivo de suas atividades associativas ou empresariais, 
independentemente de inscrição formal de seus atos constitutivos. 

 
(B) Se tiverem a administração coletiva, as decisões se tomarão pela unanimidade de votos dos presentes, salvo estipulação 

diversa nos atos constitutivos. 
 
(C) São livres a criação, organização, estrutura interna e funcionamento das organizações religiosas, podendo porém o Poder 

Público negar-lhes reconhecimento ou registro dos atos constitutivos se contrários à moral, aos bons costumes e ao con-
senso social. 

 
(D) São de direito privado, entre outras, as associações, as sociedades, as fundações e as autarquias, excluídas as asso- 

ciações públicas. 
 
(E) As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis por atos dos seus agentes que nessa qualidade 

causem danos a terceiros, ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano, se houver, por parte destes, culpa 
ou dolo. 

 
 
33. Em relação aos bens: 
 

(A) Consideram-se imóveis para os efeitos legais os direitos pessoais de caráter patrimonial e respectivas ações. 
 
(B) Aqueles naturalmente divisíveis podem tornar-se indivisíveis por determinação da lei mas não pela vontade das partes, por 

impossibilidade física. 
 
(C) São móveis aqueles suscetíveis de movimento próprio, ou de remoção por força alheia, ainda que com alteração da 

substância ou da destinação econômico-social. 
 
(D) São consumíveis os bens móveis cujo uso importa destruição imediata da própria substância, sendo também considerados 

tais os destinados à alienação. 
 
(E) Perdem o caráter de imóveis aquelas edificações que, separadas do solo, mas conservando a sua unidade, forem remo- 

vidas para outro local.   
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34. A tutela de urgência: 
 

(A) Uma vez concedida, o recurso adequado é a apelação, já que antecipou o provimento jurisdicional final. 
 
(B) Se de natureza cautelar, pode ser efetivada mediante arresto, sequestro, arrolamento de bens, registro de protesto contra 

alienação de bem e qualquer outra medida idônea para asseguração do direito. 
 
(C) Conserva sua eficácia na pendência do processo, só podendo ser revogada ou modificada por ocasião da prolação da 

sentença. 
 
(D) Depende da inequivocidade do direito, ou seja, sua certeza, para ser concedida. 
 
(E) Por sua própria natureza, só pode ser concedida liminarmente. 

 
 
35. Em relação à aquisição e perda da propriedade imóvel: 
 

(A) O álveo abandonado de corrente pertence aos proprietários ribeirinhos das duas margens em igual proporção, indeni- 
zando-se os donos dos terrenos por onde as águas abrirem novo curso. 

 
(B) Os acréscimos formados, sucessiva e imperceptivelmente, por depósitos e aterros naturais ao longo das margens das 

correntes, ou pelo desvio das águas destas, pertencem aos donos dos terrenos marginais, sem indenização. 
 
(C) Perde-se a propriedade do imóvel situado em zona rural se o proprietário o abandonar, com a intenção de não mais con- 

servar em seu patrimônio por cinco anos, caso em que poderá passar à propriedade do Estado ou do Município, depen- 
dendo de sua localização. 

 
(D) A usucapião é meio de aquisição da propriedade, reconhecida por sentença constitutiva que servirá de título para o re-

gistro no Cartório de Registro de Imóveis. 
 
(E) Transfere-se entre vivos a propriedade mediante o registro do título translativo no Registro de Imóveis, cuja eficácia 

retroagirá à data da lavratura da escritura definitiva de compra e venda do imóvel. 
 
 
36. Em relação ao parentesco em geral e à filiação: 
 

(A) Entre outras situações previstas legalmente, presumem-se concebidos na constância do casamento os filhos havidos, a 
qualquer tempo, quando se tratar de embriões excedentários, decorrentes de concepção artificial homóloga. 

 
(B) A prova da impotência do cônjuge para gerar, à época da concepção, não ilide a presunção da paternidade na constância 

do casamento. 
 
(C) Os filhos, havidos ou não da relação de casamento, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer de- 

signações discriminatórias relativas à filiação, salvo as concernentes à adoção. 
 
(D) Na linha reta ou colateral, o parentesco por afinidade não se extingue com a dissolução do casamento ou da união es-

tável. 
 
(E) Cabe ao marido o direito de contestar a paternidade dos filhos nascidos de sua mulher, sendo tal ação prescritível em dez 

anos. 
 
 
37. No tocante às normas fundamentais do processo civil: 
 

(A) O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às 
partes oportunidade de se manifestar, salvo se tratar-se de matéria sobre a qual deva decidir de ofício. 

 
(B) Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida, em nenhuma hipótese. 
 
(C) O processo começa sempre por iniciativa da parte e se desenvolve por impulso oficial, sem exceções. 
 
(D) Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos e fundamentadas todas as decisões, sob pena de 

nulidade; nos casos de segredo de justiça, pode ser autorizada a presença somente das partes, de seus advogados, de 
defensores públicos ou do Ministério Público. 

 
(E) As partes têm direito de obter em prazo razoável a solução integral do mérito, excluída a natureza satisfativa, por sua 

natureza executória. 
 
 
38. Quanto ao incidente de desconsideração da personalidade jurídica: 
 

(A) O incidente de desconsideração da personalidade jurídica só se dará na forma direta, uma vez que a desconsideração 
inversa é criação doutrinária mas não tem previsão normativa. 

 
(B) Com a instauração do incidente o sócio ou a pessoa jurídica serão intimados para manifestar-se e requerer as provas 

cabíveis em quinze dias. 
 
(C) Instauração do incidente de desconsideração deve ser postulada até o saneador, necessariamente, no processo de conhe-

cimento, ou a qualquer tempo na execução fundada em título executivo extrajudicial. 
 
(D) Acolhido o pedido de desconsideração, a alienação ou a oneração de bens, havida em fraude de execução, será ineficaz 

em relação ao requerente. 
 
(E) A instauração do incidente não suspenderá o processo, a não ser que requerida na petição inicial.   

Caderno de Prova ’B02’, Tipo 004



 

10 PMTER-Procurador-Municipio-B02 

39. Em relação à sucessão legítima, considere: 
 
 I. Ao cônjuge sobrevivente, qualquer que seja o regime de bens, será assegurado, sem prejuízo da participação que lhe 

caiba na herança, o direito real de habitação relativamente ao imóvel destinado à residência da família, desde que seja o 
único daquela natureza a inventariar. 

 
 II. Concorrendo com ascendente em primeiro grau, ao cônjuge tocará um terço da herança; caber-lhe-á a metade desta se 

houver um só ascendente, ou se maior for aquele grau. 
 
 III. Em falta de descendentes e ascendentes, será deferida a sucessão aos irmãos e ao cônjuge sobrevivente, sem prejuízo 

de sua meação em igual proporção. 
 
 IV. Não sobrevivendo cônjuge, ou companheiro, nem parente algum sucessível, ou tendo eles renunciado à herança, esta se 

devolve ao Município ou ao Distrito Federal, se localizada nas respectivas circunscrições, ou à União, quando situada em 
território federal. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II e III.  
(B) II e IV.  
(C) I, II e IV. 
 
(D) III e IV.  
(E) I, III e IV. 

 
 
40. Em relação à ordem dos processos no Tribunal: 
 

(A) A técnica de julgamento criada no atual ordenamento processual civil para o resultado não unânime de apelação significa 
que o julgamento terá prosseguimento em sessão a ser designada com a presença de outros julgadores, que serão 
convocados nos termos previamente definidos no regimento interno, em número suficiente para garantir a possibilidade de 
inversão do resultado inicial, assegurado às partes e a eventuais terceiros o direito de sustentar oralmente suas razões 
perante os novos julgadores. 

 
(B) A questão preliminar suscitada no julgamento será decidida concomitantemente com o mérito; este prevalecerá se a 

decisão preliminar for com ele incompatível. 
 
(C) Se o relator constatar a ocorrência de fato superveniente à decisão recorrida ou a existência de questão apreciável de 

ofício ainda não examinada que devam ser considerados no julgamento do recurso, de imediato convertê-lo-á em diligên- 
cia, encaminhando os autos à Primeira Instância, se o caso, ou determinando as providências necessárias no âmbito do 
próprio Tribunal. 

 
(D) Incumbe ao relator, depois de facultada a apresentação de contrarrazões, dar provimento ao recurso se a decisão 

recorrida for convergente a súmula do STF, do STJ ou do próprio Tribunal; ou a acórdão proferido pelo STF ou STJ em 
julgamento de recursos repetitivos. 

 
(E) Na sessão de julgamento, depois da exposição da causa pelo relator, o presidente dará a palavra, sucessivamente, ao 

recorrente, ao recorrido e, nos casos de sua intervenção, ao membro do Ministério Público, pelo prazo improrrogável de 
15 minutos para cada um, a fim de sustentarem suas razões, nas hipóteses de apelação, recursos especial e extra- 
ordinário, nos embargos de divergência e de declaração e no agravo de instrumento interposto contra decisões inter- 
locutórias que versem sobre tutelas provisórias de urgência ou da evidência. 

 
 
41. Pedro Paulo adquire um Fiat Uno usado, ano 2015, com 60 mil quilômetros rodados, fundindo o motor 120 dias depois da tradi- 

ção do bem, sem que houvesse qualquer indício prévio de que isso iria acontecer. O alienante, João Dirceu, conhecia o mau 
estado do motor, o que omitiu por ocasião da venda. Nessas circunstâncias, prevê o Código Civil: 

 
(A) Pode-se pedir ou a redibição do contrato ou perdas e danos, pois não ocorreu a decadência, mas a cumulação dos pedi- 

dos é incompatível juridicamente. 
 
(B) É possível pedir a redibição ou o abatimento no preço do veículo, correspondente ao valor do conserto do motor, sem pre- 

juízo de eventuais perdas e danos, pela omissão dolosa, pois, por sua natureza, o vício só poderia ter sido conhecido mais 
tarde e, nessa hipótese, o prazo de decadência é de 180 dias para percebimento do vício, mais 30 dias para ajuizamento 
da ação a partir da verificação. 

 
(C) Não é possível qualquer pedido, redibitório, indenizatório ou de abatimento de preço por se tratar de bem usado, em 

relação ao qual o prazo máximo de garantia é o de noventa dias da tradição, já transcorrido. 
 
(D) Não é possível pedir seja a redibição, seja o abatimento do preço, pois o prazo decadencial é o de 30 dias para bens mó- 

veis, contado da entrega efetiva do veículo, já transcorrido de há muito. 
 
(E) Não é possível pedir a redibição, pela ocorrência da decadência no prazo de 30 dias, contado da tradição, mas sim o aba- 

timento ou perdas e danos, porque nesse caso o prazo é prescricional de cinco anos, por defeito do produto. 
 
 
42. O administrador de uma fazenda, o locatário de uma residência e o proprietário de uma área arrendada para fins empresariais 

são, em relação à posse, respectivamente, 
 

(A) detentor, detentor e possuidor indireto.  
(B) detentor, possuidor direto e proprietário detentor indireto.  
(C) possuidor indireto, possuidor direto e possuidor indireto.  
(D) possuidor direto, possuidor direto e possuidor indireto.  
(E) detentor, possuidor direto e possuidor indireto.   
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43. Em relação à ação rescisória, considere: 
 
 I. A decisão de mérito, transitada em julgado, entre outras hipóteses pode ser rescindida quando for proferida por juiz 

impedido ou por juízo relativa ou absolutamente incompetente. 
 

 II. A propositura da ação rescisória não impede o cumprimento da decisão rescindenda, ressalvada a concessão de tutela 
provisória. 

 
 III. Cabe ação rescisória, com fundamento na violação manifesta da norma jurídica, contra decisão baseada em enunciado 

de súmula ou acórdão proferido em julgamento de casos repetitivos que tenha considerado a existência de distinção entre 
a questão discutida no processo e o padrão decisório que lhe deu fundamento. 

 
 IV. O direito à rescisão se extingue em 2 anos contados do trânsito em julgado da última decisão proferida no processo. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I, III e IV.  
(B) I e II.  
(C) II, III e IV.  
(D) I e III.  
(E) II e IV. 

 
 
44. No que se refere à responsabilidade das partes por dano processual, por honorários advocatícios, multas e despesas,  

(A) em caso de sucumbência parcial, os honorários dos advogados podem ser compensados. 
 
(B) as despesas abrangem as custas dos atos do processo, a indenização de viagem e a diária de testemunha, mas não a 

remuneração do assistente técnico, por ser auxiliar da parte e não do Judiciário. 
 
(C) será condenado o litigante de má-fé ao pagamento de multa, desde que pleiteada a sanção pela parte prejudicada, vedado 

ao juiz agir de ofício. 
 
(D) por dano processual responde aquele que litigar de má-fé exclusivamente como autor ou réu. 
 
(E) caso a decisão transitada em julgado seja omissa quanto ao direito aos honorários ou ao seu valor, é cabível ação 

autônoma para sua definição e cobrança.   
45. Em relação à prova e respectivo ônus, considere: 
 
 I. Cabe ao juiz, a requerimento da parte, somente, já que a jurisdição a ela se dirige, determinar as provas necessárias ao 

julgamento do mérito, indeferindo em decisão fundamentada as diligências inúteis ou meramente procrastinatórias.  
 II. Incumbe ao terceiro, em relação a qualquer causa, informar ao juiz os fatos e as circunstâncias de que tenha conhe-

cimento, bem como exibir coisa ou documento que esteja em seu poder.  
 III. É admissível a utilização de prova emprestada, atribuindo-lhe o juiz o valor que considerar adequado, observado o 

contraditório.  
 IV. Não dependem de prova os fatos notórios, os afirmados por uma parte e confessados pela contrária, os admitidos no 

processo como controversos e em cujo favor milita presunção legal de existência ou de veracidade. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e IV.  
(B) III e IV.  
(C) II e III.  
(D) I, II e IV.  
(E) I e III. 

 
 

Direito Financeiro e Tributário 
 

46. De acordo com a Lei no 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, a recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situa-
ção de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e 
dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econô- 
mica. Essa lei determina que poderá requerer recuperação judicial o devedor que atenda, dentre outros, ao seguinte requisito:  

 I. Não ser falido e, se o foi, estejam declaradas extintas, por sentença transitada em julgado, as responsabilidades daí 
decorrentes.  

 II. Não ter, há menos de 10 anos, obtido concessão de recuperação judicial, com base na citada Lei no 11.101/2005. 
 

 III. No momento do pedido, exerça regularmente suas atividades há mais de 5 anos. 
 

 IV. Não ter sido condenado ou não ter, como administrador ou sócio controlador, pessoa condenada por qualquer dos crimes 
previstos na lei citada.  

 Está correto o que se afirma APENAS em  
(A) I e IV.  
(B) II e IV.  
(C) I, II e III.  
(D) I, II e IV.  
(E) II e III.   
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47. Acerca da fiscalização feita pela administração tributária, a Constituição Federal e o Código Tributário Nacional (CTN) estabelecem: 
 

 I. As administrações tributárias são atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de 
carreiras específicas e terão recursos prioritários para a realização de suas atividades. 

 
 II. É vedada a divulgação, por parte da Fazenda Pública ou de seus servidores, de informação obtida em razão do ofício 

sobre a situação econômica ou financeira do sujeito passivo, sendo permitido prestar informações, tão somente, quando 
houver determinação, por escrito, da autoridade judicial. 

 
 III. Somente mediante autorização do Supremo Tribunal Federal, a Fazenda Pública da União poderá permutar informações 

com Estados estrangeiros no interesse da arrecadação e da fiscalização de tributos. 
 

 IV. As autoridades administrativas federais poderão requisitar o auxílio da força pública federal, estadual ou municipal, e reci- 
procamente, quando vítimas de embaraço ou desacato no exercício de suas funções, ou quando necessário à efetivação 
dê medida prevista na legislação tributária, ainda que não se configure fato definido em lei como crime ou contravenção. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I e IV. 
(B) II, III e IV. 
(C) I e III. 
(D) I, II e IV. 
(E) II e III. 

 
 
48. De acordo com o Código Tributário do Município de Teresina/PI (LC no 4.974, de 26 de dezembro de 2016 e LC no 5.093, de 28 

de setembro de 2017), o lançamento do IPTU (Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbano) deve ser efetuado 
 

(A) no nome do proprietário do imóvel, salvo se houver turbação ou esbulho possessório, sem qualquer exceção. 
 
(B) em lotes individualizados, cujo projeto de loteamento tenha sido aprovado pelo Município de Teresina e registrado em 

Cartório de Registro de Imóveis, exceto se o loteamento é clandestino ou se houve vendas de lotes iniciadas antes do 
registro do loteamento no Cartório citado. 

 
(C) somente no nome de legítimo proprietário do imóvel; nome este que deve constar no Cartório de Registro de Imóveis, e 

não em nome de compromissário comprador. 
 
(D) no nome do compromissário comprador, sem prejuízo da responsabilidade solidária do promitente vendedor. 
 
(E) no nome do legítimo proprietário, porque o nome do promitente comprador não pode ser incluído no Cadastro Imobiliário 

Fiscal, por expressa disposição legal. 
 
 
49. O Código Tributário Municipal de Teresina (LC no 4.974, de 26 de dezembro de 2016) concede ISENÇÃO do imposto sobre trans-

missão inter vivos de bens imóveis e de direitos reais a eles relativos (ITBI), para as transmissões de habitações populares 
conforme definidas em regulamento, relativamente ao imóvel 

 
(A) com área total da construção não superior a quarenta metros quadrados e área total do terreno não superior a duzentos 

metros quadrados. 
 
(B) que não seja transferido para qualquer beneficiário de imóvel construído, referente ao Programa Habitacional Minha Casa, 

Minha Vida, porque a legislação impede benefício em duplicidade. 
 
(C) com área total da construção não superior a cinquenta metros quadrados e área total do terreno não superior a quinhentos 

metros quadrados. 
 
(D) localizado em bairros economicamente carentes, podendo o proprietário possuir, apenas, mais um imóvel no Município de 

Teresina. 
 
(E) para beneficiário que disponha de renda familiar de 0  a 5  salários mínimos. 

 
 
50. A empresa XYZ tem sua sede em rua localizada entre duas cidades vizinhas. Sem saber para qual município deveria recolher o 

Imposto sobre Propriedade Territorial Urbano (IPTU), a referida empresa pretende ingressar em juízo, demonstrando haver dois 
lançamentos sobre o mesmo imóvel. O diretor da empresa não conseguiu resolver tal questão, quando procurou os responsá-
veis pelos citados municípios. Inconformado com tal situação e entendendo que bastaria levar os dois lançamentos e o juiz, de 
imediato, cancelaria um deles, o diretor procurou um advogado, solicitando que resolvesse tal questão imediatamente. Após 
analisar tal problema, o advogado consultado, com base no Código Tributário Nacional (CTN), assim se expressou: 

 
(A) Por se tratar de uma espécie de exclusão do crédito tributário, não é cabível ingressar com ação de consignação em 

pagamento para extinguir o crédito tributário, porque, não se tratando de extinção, deveria constar, expressamente, o 
pedido de exclusão do citado crédito, conforme dispõe o CTN, sob pena de indeferimento da inicial. 

 
(B) O CTN dispõe, de forma expressa, que a ação consignação em pagamento é equiparada ao pagamento, quando for 

consignado o valor integral do crédito tributário, devendo o juiz excluir o contribuinte do feito, permanecendo, no caso em 
análise, apenas os dois municípios no processo. 

 
(C) A ação de consignação em pagamento, cabível ao caso em análise, somente extingue o crédito tributário após a decisão 

judicial transitada em julgado e o valor consignado convertido em renda a favor de um dos municípios. 
 
(D) Ao fazer referência ao crédito tributário, o citado CTN dispõe, de forma explícita, que a consignação em pagamento é uma 

das modalidades de extinção do crédito tributário, sem mencionar qualquer condição para tal extinção. Por isso, o crédito 
estará extinto, após o ingresso em juízo com a referida ação, bastando uma medida liminar favorável ao autor. 

 
(E) Ao tratar do crédito tributário, o CTN relaciona, de forma clara e inequívoca, a consignação de pagamento como um dos 

casos de suspensão da exigência do crédito tributário, sendo, por esse motivo, incabível tal ação com objetivo de extinguir 
o crédito tributário.   
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51. Sobre a escrituração das contas públicas, a Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, 
dispõe: 

 
(A) O Poder Executivo da União promoverá, até o dia trinta e um de dezembro, a consolidação, nacional e por esfera de 

governo, das contas dos entes da Federação relativas ao exercício anterior, e a sua divulgação, inclusive por meio eletrôni- 
co de acesso público. 

 
(B) Os Estados e os Municípios encaminharão suas contas ao Poder Executivo da União nos seguintes prazos: Municípios, 

com cópia para o Poder Executivo do respectivo Estado, até trinta de maio; e Estados, até trinta e um de julho. 
 
(C) A disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos vinculados a órgão, fundo ou despesa 

obrigatória fiquem identificados e escriturados de forma individualizada. 
 
(D) As demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, as transações e operações de cada órgão, fundo 

ou entidade da Administração direta, autárquica e fundacional, exceto empresa estatal dependente. 
 
(E) A despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime de caixa.   

52. Por engano, José da Silva pagou duas vezes o IPTU (Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbano), uma vez ao 
Município de Teresina e outra vez ao município vizinho, relativamente ao exercício de 2010, efetuando esses pagamentos em 
dobro no dia 10 de janeiro de 2010. Um mês após o pagamento, José apresentou a uma das administrações tributárias um 
pedido de restituição do indébito, demonstrando que houve pagamento em dobro de um mesmo débito e que sua sede fica em 
Teresina. Entretanto, os julgadores de primeiro e segundo graus decidiram pelo indeferimento do pedido de restituição, em deci-
são final publicada no dia 05 de janeiro de 2017. Esgotada a fase administrativa, com impossibilidade de novo recurso, José pro-
curou, no dia 20 de dezembro de 2018, um advogado para saber se podia ingressar com ação judicial, com objetivo de receber 
do município vizinho o que foi pago indevidamente. Com base no Código Tributário Nacional (CTN), o advogado respondeu: 

 
(A) Após cinco anos do pagamento indevido, ou seja, após o dia 10 de janeiro de 2015, houve o decurso do prazo de deca- 

dência e, por esse motivo, o contribuinte José perdeu direito à restituição do pagamento indevido e não somente o direito 
de agir, de ingressar com ação judicial. 

 
(B) Prescreve em dois anos a ação anulatória da decisão administrativa que denegar a restituição e, por esse motivo, José 

poderá ingressar em juízo com ação de repetição de indébito, no prazo de dois anos, a partir de 05 de janeiro de 2017, 
data da publicação da decisão citada. 

 
(C) Se o pagamento indevido foi feito em 10 de janeiro de 2010, ocorreu a prescrição do direito de pedir a devolução deste 

pagamento cinco anos após tal data, ou seja, dia 11 de janeiro de 2015, fato que impossibilita qualquer ação judicial. 
 
(D) Não cabem quaisquer ações judiciais, porque prevalece a decisão técnica da administração, tendo em vista que, com o 

esgotamento da esfera administrativa, o judiciário não pode julgar essa lide, e, além disso, a Constituição consagra o 
princípio da separação dos poderes. 

 
(E) Cabe, apenas, ingressar em juízo com ação rescisória a fim de anular todo o processo administrativo, com fundamento nos 

princípios processuais constitucionais e nas regras do novo Código de Processo Civil. 
 
 
53. O Código Tributário Nacional (CTN) dispõe que a denúncia espontânea é causa de exclusão da responsabilidade tributária e  
 
 I. ocorre quando se referir à infração de lei tributária e for acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e 

dos juros de mora. 
 
 II. ocorre, também, quando for acompanhada do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o 

montante do tributo dependa de apuração. 
 
 III. não pode se referir à infração, mas somente a tributo, e ocorre quando o sujeito passivo antecipa o pagamento do débito 

tributário sem prévio exame da autoridade administrativa, operando-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando 
conhecimento da denúncia citada, expressamente a homologa. 

 
 IV. refere-se somente às infrações de natureza dolosa e deve observar as condições prevista no CTN, e, para ser espon- 

tânea, deve ser apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III e IV.  
(B) II.  
(C) II e IV.  
(D) I e II.  
(E) II, III e IV. 

  
54. A respeito da vigência e aplicação da lei tributária, o Código Tributário Nacional (CTN) dispõe: 
 

(A) O CTN refere-se aos efeitos do fato gerador, determinando que os negócios jurídicos condicionais reputam-se perfeitos e 
acabados desde o momento da prática de sua celebração, se a condição for suspensiva.  

 
(B) A vigência, no espaço e no tempo, da legislação tributária rege-se somente pelas normas legais constantes no Código 

Tributário Nacional, Lei no 5.112, de 25 de outubro de 1966. 
 
(C) A legislação tributária aplica-se imediatamente somente aos fatos geradores futuros, não havendo possibilidade de ser 

aplicada aos fatos geradores pendentes. 
 
(D) O CTN considera norma complementar os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas e determina que 

tais atos devem, sempre, entrar em vigor 30 dias após a data da sua publicação. 
 
(E) A lei aplica-se a ato ou fato pretérito em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de 

penalidade à infração dos dispositivos interpretados.   
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55. A Constituição Federal dispõe que os pagamentos devidos pelos entes da Federação, em virtude de sentença judiciária, far-se- 
-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos respectivos, proibida a 
designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para este fim, devendo ser 
respeitadas várias regras. Dentre elas, destaca-se:  
(A) É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de verba necessária ao pagamento de seus débitos, 

oriundos de decisões administrativas irrecorríveis e de sentenças judiciais, constantes de precatórios judiciários apresen- 
tados até 31 de dezembro, fazendo-se o pagamento até o final do exercício seguinte, sem correção monetária dos valores.  

(B) Os débitos de natureza alimentícia, de qualquer valor, cujos titulares, originários ou por sucessão hereditária, tenham 
60 anos de idade, ou sejam portadores de doença grave, ou pessoas com deficiência, assim definidos na forma da lei, 
serão pagos, integralmente, com preferência sobre todos os demais débitos. 

 
(C) É facultada ao credor, conforme estabelecido em lei da entidade federativa devedora, a entrega de créditos em precatórios 

para compra de imóveis, desde que seja para aquisição da casa própria, por quem ganha até dois salários mínimos.  
(D) O credor poderá ceder, total ou parcialmente, seus créditos em precatórios a terceiros, quando houver a concordância do 

devedor, aplicando-se as regras que dão prioridade a recebimento dos débitos de natureza alimentícia e de pequeno valor.  
(E) Sem prejuízo das regras previstas na Constituição Federal, lei complementar poderá estabelecer regime especial para 

pagamento de crédito de precatórios de Estados, Distrito Federal e Municípios, dispondo sobre vinculações à receita 
corrente líquida e forma e prazo de liquidação.   

56. Sobre as operações de crédito, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC no 101, de 04 de maio de 2000) permite  
(A) ao Banco Central permutar, ainda que temporariamente, por intermédio de instituição financeira ou não, título da dívida de 

ente da Federação por título da dívida pública federal, bem como a operação de compra e venda, a termo, daquele título, 
cujo efeito final seja semelhante à permuta. 

 
(B) ao Banco Central do Brasil comprar, de forma direta ou indireta, títulos emitidos pela União e Estados, para refinanciar a 

dívida imobiliária federal vencida ou que estiver vencendo na sua carteira. 
 
(C) ao Banco Central do Brasil a emissão de títulos da dívida pública a partir de dois anos após a publicação da citada Lei 

Complementar.  
(D) a realização de operações de crédito entre instituição financeira estatal e outro ente da Federação, inclusive suas entida- 

des da Administração indireta, que não se destinem a financiar, direta ou indiretamente, despesas correntes nem a refi-
nanciar dívidas não contraídas junto à própria instituição concedente.  

(E) operação de crédito entre uma instituição financeira estatal e o ente da Federação que a controle, na qualidade de 
beneficiário do empréstimo.   

57. Sobre a renúncia de receita pública, a LRF (Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000) dispõe:  
 I. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária, da qual decorra renúncia de receita, deverá 

estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro, no exercício em que deva iniciar sua vigência e 
nos dois seguintes.  

 II. Considera-se renúncia de receita as alterações das alíquotas dos impostos federais, reguladores do mercado interno, 
assim como impostos sobre o comércio exterior, sobre produtos industrializados e sobre operações financeiras.  

 III. A renúncia de receita deve estar acompanhada de medidas de compensação, no exercício em que deva iniciar sua 
vigência e nos dois seguintes, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base 
de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição, ou de demonstração pelo proponente de que a renúncia foi 
considerada na estimativa da receita da lei orçamentária.  

 IV. Considera-se renúncia de receita o cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de 
cobrança.  

 Está correto o que se afirma APENAS em  
(A) I, II e III. 
(B) I e III. 
(C) I e II. 
(D) II e IV. 
(E) II, III e IV. 

  
58. Acerca das despesas orçamentárias, a Constituição Federal dispõe:  

(A) O artigo 76 do ato das disposições constitucionais transitórias, da Constituição vigente, determina que são desvinculados 
de órgão, fundo ou despesa, até 31 de dezembro de 2025, 20% da arrecadação da União relativa às contribuições sociais, 
incluindo, nessa desvinculação, as contribuições sociais do salário educação e as receitas das contribuições sociais 
destinadas ao custeio da seguridade social. 

 
(B) A concessão de vantagens ao servidor, que acarretam despesas com pessoal, é autorizada pela Constituição se houver pré- 

via dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; e 
desde que haja previsão específica em lei orçamentária, ressalvadas as empresas públicas e sociedades de economia mista.  

(C) A Lei de Diretrizes Orçamentárias estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da Administração pú-
blica federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada. 

 
(D) A despesa com pessoal ativo e inativo dos entes da Federação não poderá exceder os limites estabelecidos na Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LC no 101, de 04 de maio de 2000) e, para o cumprimento dos limites estabelecidos na referida 
lei, os entes federados reduzirão, em 50%, as despesas com cargos em comissão, não podendo exonerar os servidores 
estáveis. 

 
(E) Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais 

serão apreciados pela Câmara dos Deputados e aprovados por maioria de dois terços dos deputados federais, sem 
necessidade de aprovação pelo Senado Federal.   
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59. A Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de Direito Financeiro define: 
 

(A) Imposto é uma receita originária que têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva 
ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição. 

 
(B) São classificadas como Despesas de Custeio as dotações para manutenção de serviços anteriormente criados, inclusive 

as destinadas a atender a obras de conservação e adaptação de bens imóveis. 
 
(C) A Lei do Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a política econômica financeira e 

o programa de trabalho do Governo, obedecidos os princípios da progressividade, da legalidade, das anterioridades anual 
e nonagesimal, da retroatividade e do bis in idem. 

 
(D) Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, compreendendo atos 

lícitos e ilícitos, relacionados com o fato gerador, instituída em lei ou decreto e cobrada mediante atividade administrativa 
discricionária. 

 
(E) A dívida fundada compreende os compromissos de exigibilidade superior a seis meses, contraídos para atender o dese- 

quilíbrio orçamentário ou financeiro de obras e serviços públicos. 
 
 
60. Dentre as competências do Senado Federal, relacionadas com a dívida pública, destaca-se: 
 
 I. De acordo com a Constituição Federal, compete ao Senado Federal estabelecer limites globais e condições para o 

montante da dívida mobiliária dos órgãos da Administração direta da União, não se aplicando tal regra às entidades da 
Administração indireta e aos demais entes da federação. 

 
 II. De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000), o Ministério da 

Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos à realização de operações de crédito de cada ente da 
Federação, inclusive das empresas por eles controladas, direta ou indiretamente, com pleito fundamentado em parecer 
dos órgãos técnicos e com autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação de crédito externo. 

 
 III. A Lei Complementar no 101/2000 determina que os entes federados poderão conceder garantia em operações de crédito 

internas ou externas, observadas as normas mencionadas na referida lei, e, no caso da União, também os limites e as 
condições estabelecidos pelo Senado Federal. 

 
 IV. De acordo com a Constituição Federal, compete ao Senado autorizar operações externas de natureza financeira, de 

interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, mas a competência para dispor 
sobre limites e condições para a concessão de garantia da União em operações de crédito externo e interno é atribuída 
ao Congresso Nacional. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II, III, e IV.  
(B) II e III.  
(C) I, II e IV.  
(D) I e II.  
(E) I e IV. 

 
 

Direito do Trabalho e Processual do Trabalho 
 
61. Quanto ao aspecto do prazo nos contratos individuais de trabalho, com exceção do contrato de trabalho intermitente, conforme 

normas contidas na Consolidação das Leis do Trabalho, 
 

(A) o contrato de experiência não poderá ultrapassar 60 dias, podendo ser estipulado por até 2 períodos de 30 dias cada um. 
 
(B) a rescisão sem justa causa de forma antecipada para o contrato por prazo determinado não gera o pagamento de 

indenização por falta de previsão legal. 
 
(C) o contrato por prazo determinado poderá ser firmado por mero ajuste de vontade das partes, independentemente de sua 

finalidade. 
 
(D) os contratos por prazo determinado poderão ser firmados por no máximo 3 anos, sendo possíveis duas prorrogações 

dentro desse prazo. 
 
(E) a determinação do prazo constituiu-se em exceção legal, válida apenas nas hipóteses legalmente previstas, em confor-

midade com o princípio da continuidade da relação de emprego. 
 
 
62. Considerando a autonomia do Direito do Trabalho, no contexto dos ramos e disciplinas componentes do universo do Direito, em 

relação a suas fontes e seus princípios: 
 

(A) O princípio do contrato-realidade determina que o operador jurídico, no exame das declarações volitivas, deve atentar mais 
ao envoltório formal do que à intenção dos agentes, porque a prática habitual não pode alterar o contrato pactuado. 

 
(B) O princípio da norma mais favorável adquiriu respaldo constitucional na medida em que o artigo 7o, caput da Constituição 

Federal utilizou a expressão “além de outros que visem à melhoria de sua condição” ao elencar o rol dos direitos dos 
trabalhadores urbanos e rurais. 

 
(C) As fontes formais heterogêneas do Direito do Trabalho, sob a perspectiva econômica, estão, regra geral, atadas à exis-

tência e evolução do sistema capitalista, advindo da Revolução Industrial, do século XVIII. 
 
(D) Esse ramo jurídico especializado constitui-se das seguintes fontes materiais heterônomas: costumes; convenções coletivas 

de trabalho e acordos coletivos de trabalho. 
 
(E) São consideradas fontes formais autônomas justrabalhistas os tratados e convenções internacionais favorecidos por ratifi- 

cação e adesão internas e as sentenças normativas.   
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63. Saturno é empregado da empresa Olimpo S/A e recebe um valor fixo de salário no importe de R$ 10.000,00, além do forne-
cimento dos seguintes benefícios: tíquete-alimentação no valor mensal de R$ 1.000,00, seguro de vida e de acidentes pessoais 
no valor mensal de R$ 300,00, mensalidade de faculdade no valor de R$ 800,00, aluguel de imóvel no valor mensal de 
R$ 2.000,00. Nesse caso, o valor total a ser considerado como verba salarial para efeitos de recolhimento de FGTS e paga-
mento de verbas rescisórias será de 

 
(A) R$ 12.800,00.  
(B) R$ 14.100,00.  
(C) R$ 10.000,00.  
(D) R$ 12.000,00.  
(E) R$ 11.000,00. 

 
 
64. Em relação às normas contidas na Consolidação das Leis do Trabalho relacionadas a identificação profissional e a Carteira de 

Trabalho e Previdência Social (CTPS), 
 

(A) a CTPS terá como identificação única do empregado o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), sendo 
que a comunicação pelo trabalhador do número de inscrição no CPF ao empregador equivale à apresentação da CTPS em 
meio digital, dispensado o empregador da emissão de recibo. 

 
(B) é vedado ao empregador efetuar anotações desabonadoras à conduta do empregado em sua CTPS, salvo quanto ao 

motivo ensejador da dispensa por justa causa. 
 
(C) nas localidades onde não for emitida a CTPS, poderá ser admitido, até 30 dias, o exercício de emprego por quem não a 

possua, ficando a empresa obrigada a permitir o comparecimento do empregado ao posto de emissão mais próximo. 
 
(D) a CTPS será emitida pelas Delegacias Regionais do Trabalho ou, mediante convênio, pelos sindicatos para o mesmo fim. 
 
(E) o empregador terá o prazo de 48 horas para anotar na CTPS, em relação aos trabalhadores que admitir, a data de 

admissão, a remuneração e as condições especiais, se houver. 
 
 
65. Quanto à duração do trabalho, o capítulo inserido nas normas gerais de tutela do trabalho da Consolidação das Leis do 

Trabalho, estabelece: 
 

(A) É facultado às partes, apenas mediante convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho, estabelecer horário de trabalho 
de 12 horas seguidas por 36 horas ininterruptas de descanso. 

 
(B) Considera-se trabalho em regime de tempo parcial aquele cuja duração não exceda a 25 horas semanais, sendo que os 

empregados sob este regime não poderão prestar horas extras. 
 
(C) Não serão descontadas, nem computadas como jornada extraordinária, as variações de horário no registro de ponto não 

excedentes de 10 minutos, observado o limite máximo de 15 minutos diários. 
 
(D) O não atendimento das exigências legais para compensação de jornada, inclusive quando estabelecida mediante acordo 

tácito, não implica a repetição do pagamento das horas excedentes à jornada normal diária se não ultrapassada a duração 
máxima semanal, sendo devido apenas o respectivo adicional. 

 
(E) A duração diária do trabalho poderá ser acrescida de horas extras, em número não excedente de duas por acordo indi- 

vidual, três por convenção coletiva ou cinco por acordo coletivo de trabalho. 
 
 
66. Em relação à competência da Justiça do Trabalho, conforme normas insculpidas na Constituição Federal do Brasil e na Conso- 

lidação das Leis do Trabalho, 
 

(A) as ações relativas às penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações 
de trabalho não estão abrangidas na competência da Justiça do Trabalho, mas sim da Justiça Federal por envolver agente 
da União. 

 
(B) a servidora municipal Afrodite deve ajuizar ação para reivindicar direitos relativos ao vínculo estatutário na Vara do 

Trabalho do município em que reside. 
 
(C) a empregada Iris deve propor reclamação trabalhista, em regra, na Vara do Trabalho do município em que prestou os 

serviços ao empregador, ainda que tenha sido contratada em outra localidade. 
 
(D) a competência da Vara do Trabalho se dá pela localidade em que o empregador tenha sua sede, como regra geral, em 

razão do princípio da execução menos gravosa ao devedor. 
 
(E) o empregado Thor, que é viajante comercial da empresa Delta e atua em todo Estado do Piauí, deverá propor reclamação 

trabalhista na Vara do Trabalho de Teresina, Capital do Estado do PI. 
 
 
67. Em relação a situações de alteração, suspensão e interrupção que podem afetar os contratos individuais do trabalho, conforme 

previsão doutrinária, legal e sumulada pelo TST, 
 

(A) as cláusulas regulamentares, que revoguem ou alterem vantagens deferidas anteriormente, atingirão todos os emprega- 
dos, não caracterizando alteração contratual ilícita por decorrerem do exercício do poder de direção do empregador. 

 
(B) havendo necessidade de serviço, o empregador poderá transferir o empregado para município diverso do que foi con-

tratado, devendo pagar adicional, não inferior a 20% dos salários que o empregado recebia, até o término do contrato. 
 
(C) a aposentadoria por invalidez, sendo o trabalhador considerado incapacitado para trabalhar é considerada como moda- 

lidade de suspensão. 
 
(D) o afastamento previdenciário por motivo de doença, a partir do 16o dia, denominado auxílio-doença, é caso de interrupção. 
 
(E) o afastamento do empregado por um dia, em cada 12 meses de trabalho, em caso de doação voluntária de sangue 

devidamente comprovada é caso de suspensão.   
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68. Em relação ao capítulo especial sobre a execução, no título que trata do Processo Judiciário do Trabalho, a Consolidação das 
Leis do Trabalho estabelece: 

 
(A) A decisão judicial transitada em julgado somente poderá ser levada a protesto, gerar inscrição do nome do executado em 

órgãos de proteção ao crédito ou no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (BNDT), depois de transcorrido o prazo de 
15 dias a contar da citação do executado. 

 
(B) Garantida a execução ou penhorados os bens, terá o executado 5 dias para apresentar embargos, sendo que tal exigência 

de garantia ou penhora se aplica às empresas privadas, públicas, entidades filantrópicas e/ou àqueles que compõem ou 
compuseram a diretoria dessas instituições. 

 
(C) A execução será promovida pelas partes, permitida a execução de ofício pelo Juiz ou pelo Presidente do Tribunal ainda 

que as partes estiverem representadas por advogado. 
 
(D) Elaborada a conta e tornada líquida, o Juiz poderá abrir às partes prazo sucessivo de 10 dias para impugnação funda- 

mentada com a indicação dos itens e valores objeto da discordância, sob pena de preclusão. 
 
(E) O executado que não pagar a importância reclamada poderá garantir a execução mediante depósito da quantia corres- 

pondente, atualizada e acrescida das despesas processuais, apresentação de seguro-garantia judicial ou nomeação de 
bens à penhora, observada a ordem preferencial estabelecida no art. 835 do Código de Processo Civil. 

 
 
69. Fênix ajuizou reclamação trabalhista em face da sua empregadora Delta Produções Ltda. postulando o pagamento de inde- 

nização por danos morais no valor de R$ 2.000,00. Thor ingressou com reclamação trabalhista em face da mesma empresa 
requerendo o pagamento de horas extras no valor de R$ 100.000,00. A empresa Delta Produções Ltda. ajuizou inquérito para 
apuração de falta grave para dispensar seu empregado Júpiter, dirigente sindical. Nos termos da Consolidação das Leis do Tra-
balho, cada autor poderá, respectivamente, ouvir até 

 
(A) três, três e três testemunhas.  
(B) cinco, cinco e seis testemunhas.  
(C) três, cinco e seis testemunhas.  
(D) duas, três e cinco testemunhas.  
(E) duas, três e seis testemunhas. 

 
 
70. A empresa Troia Metalúrgica, após ter sido condenada em reclamação trabalhista por sentença de primeiro grau, decidiu 

recorrer para o Tribunal Regional. Entretanto, o recurso devido não foi processado pelo Juiz que proferiu a sentença, com a 
justificativa de que teria sido apresentado fora do prazo legal. Nesse caso, em relação ao despacho que denegou a interposição 
do recurso da empresa, caberá 

 
(A) agravo de petição, no prazo de 08 dias.  
(B) agravo de instrumento, no prazo de 08 dias.  
(C) agravo de instrumento, no prazo de 05 dias.  
(D) recurso ordinário, no prazo de 08 dias.  
(E) o recurso de revista, no prazo de 15 dias. 

 
 

Direito Previdenciário 
 
71. Conforme a Lei no 2.969, de 11 de janeiro de 2001, do Município de Teresina/PI, em relação ao Conselho de Administração do 

Instituto de Previdência do Município de Teresina (IPMT), o 
 

(A) membro do Conselho de Administração do IPMT representante dos servidores ativos da Administração direta, autárquica e 
fundacional do Município de Teresina deverá contar com pelo menos 3 anos de efetivo exercício como servidor municipal. 

 
(B) Conselho de Administração terá uma Secretaria para atender seus serviços administrativos, tendo suas atribuições 

definidas em Regimento Interno, aprovado por Decreto do Legislativo de Teresina. 
 
(C) julgamento de recurso contra ato do Presidente do IPMT, uma das atribuições do Conselho de Administração, é presidida 

pelo Secretário de Administração Municipal. 
 
(D) mandato do membro representante dos servidores da Câmara de Teresina/PI será de 2 anos, e o mesmo perderá a 

condição de membro do Conselho se deixar de comparecer a 4 sessões intercaladas. 
 
(E) Presidente do Conselho de Administração só exerce seu direito de voto em caso de empate, com exceção apenas da 

votação do Balanço Geral do ano encerrado. 
 
 
72. Sócrates é servidor do Município de Teresina, prestando serviços na Secretaria de Saúde desde 2014. Foi cedido para o 

Governo do Estado do Piauí a partir de 01 de janeiro de 2020, para chefiar o Gabinete do Governador do Estado. Considerando 
a Lei no 2.969, de 11 de janeiro de 2001, do Município de Teresina/PI, Sócrates 

 
(A) mantém a condição de segurado, pois é previsão legal que a cessão para Administração direta ou indireta da União, 

Estados, DF e Municípios tenha essa consequência. 
 
(B) perde a condição de segurado, mas pode contar como tempo para aposentadoria o período de cessão, desde que 

contribua para o Instituto de Previdência do Estado do Piauí. 
 
(C) mantém a condição de segurado porque a cessão se deu para a Administração direta do mesmo Estado. 
 
(D) preserva a condição de segurado porque quando da cessão contava com mais de 5 anos de exercício junto ao Município 

de Teresina/PI. 
 
(E) perde a condição de segurado, mas pode contar como tempo para aposentadoria o período de cessão, desde que 

contribua para o Instituto de Previdência do Município de Teresina (IPMT) diretamente.   
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73. Thor, Zeus e Afrodite estão estudando em conjunto para concurso público. Na matéria pertinente a conceito e princípios da 
Previdência Social, Thor cita como um dos princípios da Previdência Social seu caráter democrático e descentralizado da gestão 
administrativa, com a participação do governo federal, que é quem tem competência na matéria previdenciária, e da comuni-
dade, em especial de trabalhadores em atividade, empregadores e aposentados. Zeus elenca como princípios a serem obser-
vados pela Previdência Social uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais. Por fim, 
Afrodite coloca como princípio da Previdência Social, para o cálculo dos benefícios, os salários de contribuição corrigidos 
monetariamente pelo índice de correção do salário mínimo de referência. 

 
 Nesse caso, considerando a Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, 
 

(A) apenas Thor está correto. 
 
(B) apenas Afrodite está correta. 
 
(C) os três estudantes estão corretos. 
 
(D) apenas Zeus e Afrodite estão corretos. 
 
(E) os três estudantes estão errados. 

 
 
74. Sobre a aposentadoria por invalidez, prevista na Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, considere: 
 
 I. A doença ou lesão de que o segurado já era portador ao filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social não lhe conferirá 

direito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento 
dessa doença ou lesão. 

 
 II. O segurado aposentado por invalidez poderá ser convocado a qualquer momento para avaliação das condições que 

ensejaram o afastamento ou a aposentadoria, concedida judicial ou administrativamente, exceto se a causa do benefício 
for HIV/AIDS. 

 
 III. A aposentadoria por invalidez será devida a partir do dia imediato ao da cessação do auxílio-doença, constatada por 

perícia a incapacidade total e definitiva, sendo que para o segurado doméstico contará da data do início da incapacidade 
ou da data da entrada do requerimento, se entre essas datas decorrerem mais de dezesseis dias. 

 
 IV. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, 

estando em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade 
que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, II e IV. 
 
(B) III e IV. 
 
(C) I e III. 
 
(D) II e III. 
 
(E) I e II. 

 
 
75. A pensão por morte, conforme previsão da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, será devida ao conjunto dos dependentes do 

segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data do óbito quando requerida em até 
 

(A) 90 dias após o óbito, para os filhos menores de 18 anos, ou em até 120 dias após o óbito, para os demais dependentes. 
 
(B) 120 dias após o óbito, para os filhos menores de 16 anos, ou em até 90 dias após o óbito, para os demais dependentes. 
 
(C) 180 dias após o óbito, para os filhos menores de 16 anos, ou em até 120 dias após o óbito, para os demais dependentes. 
 
(D) 120 dias após o óbito, para os filhos menores de 18 anos, ou em até 90 dias após o óbito, para os demais dependentes. 
 
(E) 180 dias após o óbito, para os filhos menores de 16 anos, ou em até 90 dias após o óbito, para os demais dependentes. 

 
 

Direito Municipal 
 
76. Considerando as normas da Constituição Federal sobre a Federação brasileira e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 

cabe ao Município a competência 
 

(A) privativa para legislar sobre transporte individual privado de passageiros por meio de aplicativos. 
 
(B) para criar tribunal, conselho ou órgão de contas municipal, com atribuição para auxiliar o exercício do controle externo pela 

Câmara Municipal. 
 
(C) para promover a proteção do patrimônio histórico-cultural no âmbito de seu território e para exercer, com exclusividade, a 

ação fiscalizadora correspondente. 
 
(D) para criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual. 
 
(E) para legislar sobre assuntos de interesse local, podendo o respectivo Estado delegar-lhe outras competências legislativas.   
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77. De acordo com o sistema constitucional de repartição de competências em matéria de proteção ao meio ambiente e com a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal nesse tema, cabe ao Município 

 
 I. legislar, em concorrência com a União e o Estado, sobre meio ambiente, no limite de seu interesse local e desde que tal 

regramento seja harmônico com a disciplina estabelecida pelos demais entes federados. 
 
 II. exercer, em concorrência com a União e o Estado, a competência para proteger o meio ambiente e combater a poluição 

em qualquer de suas formas, bem como para preservar as florestas e a flora, cabendo, todavia, apenas à União e ao 
Estado a preservação da fauna. 

 
 III. legislar, privativamente, sobre a defesa dos recursos naturais localizados em seu território. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e II. 
 
(B) I e III. 
 
(C) III. 
 
(D) II. 
 
(E) I. 

 
 
78. A Lei federal no 10.257, de 10 de julho de 2001, denominada Estatuto da Cidade, ao estabelecer diretrizes gerais da política ur-

bana, disciplina as consequências aplicáveis aos imóveis que, localizados em áreas incluídas no plano diretor, sejam não 
edificados, subutilizados ou não utilizados. Nesse sentido, prescreve a referida Lei Federal: 

 
(A) Na hipótese de desapropriação, com pagamento em títulos da dívida pública, do imóvel que não cumprir a obrigação de 

parcelamento, edificação ou utilização compulsória, o Município deve proceder ao adequado aproveitamento do imóvel no 
prazo máximo de dez anos, contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

 
(B) O imóvel que tenha ensejado a incidência do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo 

por mais de 5 anos poderá ser desapropriado, desde que mediante pagamento de indenização em dinheiro, caso seu 
proprietário não tenha cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização compulsória. 

 
(C) Cabe à lei estadual determinar as hipóteses de parcelamento, edificação ou utilização compulsória desses imóveis e fixar 

as condições e os prazos para a implementação dessas obrigações, cujo cumprimento deve ser fiscalizado pelo Município. 
 
(D) Em caso de descumprimento das condições e prazos para a implementação das obrigações de parcelamento, edificação 

ou utilização compulsória desses imóveis, é cabível a aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana 
progressivo no tempo, cuja alíquota, prevista em lei municipal específica, não poderá exceder a 15%, nem ser superior a 
duas vezes o valor referente ao ano anterior. 

 
(E) Lei municipal poderá instituir anistia relativa ao imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no 

tempo, em favor do proprietário do imóvel que cumprir a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização compulsória. 
 
 
79. Pretendendo aplicar institutos previstos no Estatuto da Cidade (Lei no 10.257, de 10 de julho de 2001), certo Município editou lei 

aprovando seu plano diretor em que (i) fixou áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, mediante 
contrapartida a ser prestada pelo beneficiário; (ii) definiu que qualquer edificação, independentemente de coeficiente de apro-
veitamento básico, esteja sujeita à outorga onerosa do direito de construir; e (iii) estabeleceu a possibilidade de que os recursos 
auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir sejam revertidos para o caixa único do Município, podendo 
ser aplicados para qualquer finalidade, desde que com base na lei orçamentária anual. Na sequência, o mesmo Município editou 
lei específica para disciplinar essas medidas. Nessa situação, nos termos em que o Estatuto da Cidade disciplina a matéria, está 
juridicamente 

 
(A) inadequada a opção do Município pela edição de uma lei específica para tratar da matéria, mesmo já tendo plano diretor. 
 
(B) adequada a previsão da cobrança de outorga onerosa de direito de construir para qualquer edificação. 
 
(C) inadequada a opção do Município pela edição de plano diretor para dispor sobre as medidas em questão. 
 
(D) adequada a fixação de áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, mediante contrapartida a ser 

prestada pelo beneficiário. 
 
(E) adequada a previsão de livre destinação para os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de 

construir, desde que observada a lei orçamentária anual. 
 
 
80. De acordo com as normas da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município de Teresina, e considerando a jurisprudência 

do Supremo Tribunal Federal sobre processo legislativo, cabe 
 

(A) ao Poder Legislativo municipal emendar projeto de lei de iniciativa privativa do Prefeito em matéria de regime jurídico de 
servidores públicos, desde que não ocorra aumento de despesa e haja estreita pertinência das emendas com o objeto do 
projeto encaminhado ao Legislativo. 

 
(B) a 1/3 , no mínimo, dos vereadores a apresentação de proposta de emenda à Lei Orgânica do Município, que será votada 

em 2 turnos, com interstício mínimo de 10 dias, e aprovada por 3/5  dos membros da Câmara Municipal. 
 
(C) aos vereadores, assim como ao Prefeito, apresentar projeto de lei que tenha por finalidade a criação e estruturação de 

secretarias municipais. 
 
(D) ao Prefeito, privativamente, a prerrogativa de apresentar projeto de lei fixando a alíquota do imposto sobre os serviços de 

qualquer natureza previstos em lei complementar federal. 
 
(E) ao Prefeito, privativamente, a prerrogativa de apresentar projeto de lei que implique a criação de despesa para o Muni-

cípio.   
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81. Considerando as normas da Lei Complementar municipal no 4.995, de 7 de abril de 2017, que dispõe sobre a Procuradoria Geral 
do Município de Teresina, cabe ao Procurador-Geral 

 
(A) aprovar os pareceres emanados das Procuradorias especializadas, que passarão a ter caráter normativo e obrigatório para 

todos os órgãos da Administração municipal, dispensada sua homologação pelo Prefeito. 
 
(B) declarar a nulidade, observado o devido processo legal, de quaisquer atos administrativos manifestamente inconstitu- 

cionais ou ilegais praticados pelo Município ou por suas entidades autárquicas e fundacionais. 
 
(C) minutar as informações nos mandados de segurança em que o Prefeito seja apontado como autoridade coatora, não 

tendo, todavia, atribuição para elaborá-las caso o ato impugnado tenha sido praticado por Secretários do Município. 
 
(D) deixar de apresentar recursos nos processos em que órgãos e entidades representados pela Procuradoria Geral do 

Município forem autor, réu, assistente ou opoente, desde que expressamente autorizado pelo Prefeito, que poderá delegar 
essa competência nos termos a serem definidos em regulamento. 

 
(E) firmar termos de ajustamento de conduta envolvendo obrigações do Município, após prévia manifestação da Secretaria 

Municipal com atribuição para executá-lo. 
 
 
82. Mostra-se compatível com a Lei municipal no 2.138, de 21 de julho de 1992, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públi- 

cos do Município de Teresina,  
 

(A) a decisão administrativa que caracteriza como abandono de cargo público a falta do servidor ao serviço, por 30 dias, 
interpoladamente, durante o período de doze meses, ainda que a ausência ao trabalho não seja intencional. 

 
(B) o preenchimento de 55% dos cargos em comissão do Poder Executivo por servidores de carreira do mesmo Poder. 
 
(C) a investidura do servidor público, ocupante de cargo efetivo, em outro cargo, de atribuições e responsabilidades compa- 

tíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacitação física ou mental, podendo essa medida acarretar redução de 
remuneração do servidor. 

 
(D) a concessão, ao servidor público em estágio probatório, ocupante de cargo público efetivo, de licença para o trato de 

interesses particulares, pelo prazo de até 4 anos consecutivos, sem o recebimento de remuneração. 
 
(E) a instauração de processo administrativo disciplinar, sem que tenha havido sindicância ou outro procedimento pré- 

vio, após o decurso de 4 anos da data em que o fato se tornou conhecido, para apuração de infração não capitulada como 
crime e punível com a pena de suspensão, uma vez que a ação disciplinar não estará prescrita nessa situação. 

 
 
83. As Zonas Especiais são parcelas do território que apresentam características peculiares, que se sobressaem em relação às 

Zonas de Uso nas quais se inserem, e que necessitam de regras específicas de ordenamento e uso do solo, bem como estra-
tégias de implantação em razão de atributos culturais e/ou ambientais, presença ou destinação à moradia das famílias de baixa 
renda e papel específico na estrutura urbana. 

 
 De acordo com a Lei Complementar no 5.481, de 20 de dezembro de 2019, as Zonas Especiais de 
 

(A) Interesse Cultural são parcelas do território, edificadas ou não, destinadas à criação ou instalação de projetos culturais, fi-
nanciados ou patrocinados, total ou parcialmente, por entidades sediadas no Município, e cujo acesso será gratuito ou 
subsidiado em percentual não inferior a 75%. 

 
(B) Interesse Sanitário são parcelas do território, delimitadas em lei complementar, cuja destinação específica é de abrigar 

instituições hospitalares e sanitárias voltadas ao tratamento intensivo e ao isolamento compulsório de pacientes portadores 
de moléstias infectocontagiosas de alta transmissibilidade. 

 
(C) Interesse Social são parcelas do território, delimitadas em lei, desde que não edificadas, cuja função social é a promoção 

de atividades gratuitas de interesse social, com enfoque preponderante na diversão e no lazer. 
 
(D) Fomento ao Investimento Estrangeiro são parcelas do território, delimitadas em lei, cuja destinação é abrigar projetos de 

médio e longo prazo, financiados, total ou parcialmente, com recursos provenientes do exterior. 
 
(E) Interesse Institucional são aquelas parcelas do território que se destinam a equipamentos ou a um conjunto de equipa-

mentos que têm papel de destaque na estrutura urbana, pelo seu caráter público e/ou por constituir-se referência urbana 
para a população. 

 
 
84. A contratação temporária de excepcional interesse público pelo Município de Teresina deve considerar as normas da Lei 

municipal no 3.290, de 22 de março de 2004, segundo as quais: 
 

(A) no âmbito do Poder Executivo, compete exclusivamente ao Secretário da Pasta interessada autorizar a contratação, que 
será efetivada somente após a realização de estudo de impacto financeiro e declaração de existência de dotação or-
çamentária suficiente. 

 
(B) o contratado deverá contribuir para o regime próprio de previdência social, previsto para os titulares de cargos públicos 

efetivos, sendo que o tempo de serviço prestado em virtude da contratação será contado para todos os efeitos. 
 
(C) a extinção do contrato, por iniciativa do órgão ou entidade contratante, decorrente de conveniência administrativa, impor- 

tará no pagamento, ao contratado, de indenização correspondente à metade do que lhe caberia pelo restante do contrato. 
 
(D) a contratação não poderá ser realizada por prazo superior a três meses, já incluídas eventuais prorrogações, caso vise à 

substituição de professor em regência de classe. 
 
(E) o contratado ficará sujeito ao regime jurídico aplicável ao contrato temporário regido pela Consolidação das Leis do 

Trabalho. 
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85. O Prefeito de Teresina pretende editar decreto disciplinando o horário de funcionamento de estabelecimentos de comércio 
varejista de alimentos e bebidas, sem que a lei tenha regulado o tema. Considerando as normas da Constituição Federal, tra- 
ta-se de matéria que se insere no âmbito da competência 

 
(A) do Estado, devendo, no caso, ser regida por lei estadual, e não por decreto, à luz do princípio da legalidade. 
 
(B) do Estado, podendo, no caso, ser objeto de decreto do Chefe do Poder Executivo estadual, já que lhe compete dispor 

sobre organização e funcionamento do comércio. 
 
(C) concorrente da União, Estado e Município, podendo, no caso, ser objeto de decreto do Chefe do Poder Executivo muni-

cipal apenas na ausência de normas federais e estaduais. 
 
(D) do Município, podendo, no caso, ser objeto de decreto do Chefe do Poder Executivo municipal, já que lhe compete dispor 

sobre organização e funcionamento do comércio. 
 
(E) do Município, devendo, no caso, ser regida por lei, e não por decreto, à luz do princípio da legalidade. 

 
 

Direito Urbanístico 
 

86. Para fins de Regularização Fundiária Urbana, 
 

(A) em área de unidade de conservação de uso sustentável que admita regularização, nos termos da Lei federal no 9.985, de 
18 de julho de 2000, será exigida apenas a ciência do órgão gestor da unidade.  

(B) aplica-se a Lei federal no 13.465, de 11 de julho de 2017, aos núcleos urbanos informais situados em áreas indispensáveis 
à segurança nacional ou de interesse da defesa, assim reconhecidas em decreto do Poder Executivo federal.  

(C) os Municípios poderão dispensar as exigências relativas ao percentual e às dimensões de áreas destinadas ao uso público 
ou ao tamanho dos lotes regularizados, assim como a outros parâmetros urbanísticos e edilícios.  

(D) mediante legitimação fundiária, somente poderá ser aplicada a Lei federal no 13.465, de 11 de julho de 2017, para os nú-
cleos urbanos informais comprovadamente existentes, na forma da citada Lei, até a data da sua entrada em vigor.  

(E) considera-se núcleo urbano informal consolidado aquele clandestino, irregular ou no qual não foi possível realizar, por 
qualquer modo, a titulação de seus ocupantes, ainda que atendida a legislação vigente à época de sua implantação ou 
regularização. 

 
 
87. A aplicação prática do princípio da afetação das mais-valias ao custo da urbanificação está 
 

(A) no tombamento. 
 
(B) no direito de vizinhança. 
 
(C) na desapropriação por interesse social. 
 
(D) na desapropriação por utilidade pública. 
 
(E) na contribuição de melhoria. 

 
 
88. No Município de Teresina, os denominados “loteamentos fechados” possuem natureza jurídica 
 

(A) de loteamento com concessão onerosa de uso, atribuindo-se ao empreendimento a responsabilidade pela manutenção das 
vias e das áreas verdes. 

 
(B) de loteamento com doação das vias de circulação e das demais áreas públicas do Município para a Associação de 

Moradores. 
 
(C) de condomínio regido pelo Código Civil. 
 
(D) mista ou híbrida, pois são condomínios regulamentados pelo Código Civil com algumas características de loteamento. 
 
(E) mista ou híbrida, pois são condomínios regulamentados pelo Código Civil com algumas características de parcelamento do 

solo urbano. 
 
 
89. A Administração pública pretende impor um recuo de 10 metros para um único lote existente em determinada quadra, mantendo-

se o recuo de 2 metros previsto em lei aos demais. Analisando o processo, o Procurador do Município deverá 
 

(A) deixar de se manifestar por ser tema de competência do Ministério Público. 
 
(B) sugerir que o processo seja encaminhado para manifestação do Tribunal de Contas. 
 
(C) chancelar a limitação administrativa pretendida. 
 
(D) consignar que o ato administrativo pretendido tem natureza de servidão administrativa sem direito à indenização. 
 
(E) consignar que o ato administrativo pretendido acarretará o ajuizamento de uma ação de desapropriação indireta. 

 
 
90. Determinada empresa pretende construir um complexo composto por um hipermercado, um shopping center, duas torres comer-

ciais e quatro torres residenciais em área urbana de um Município. Para autorizar a construção, o Município deverá exigir 
 

(A) um estudo de impacto de vizinhança (EIV) a seu juízo de oportunidade e conveniência. 
 
(B) um estudo de impacto de vizinhança (EIV) para cada empreendimento separadamente, pois nem sempre haverá sinergia 

entre eles. 
 
(C) um estudo de impacto de vizinhança (EIV) se houver, para tanto, previsão na lei municipal. 
 
(D) um estudo de impacto de vizinhança (EIV) por se tratar de área urbana. 
 
(E) as rotas de fuga em caso de incêndio, não sendo necessário um estudo de impacto de vizinhança (EIV). 
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91. Loteamento, desmembramento e desdobro 
 

(A) não são regidos pela legislação federal. 
 
(B) são, respectivamente, a subdivisão da gleba com implantação de infraestrutura, a subdivisão da gleba aproveitando-se a 

infraestrutura já existente e a divisão do lote. 
 
(C) diferem-se pelo tamanho da gleba a ser subdividida: o loteamento é a sudivisão de gleba de grande dimensão, o desmem-

bramento é a subdivisão de gleba de média dimensão e o desdobro é a subdivisão de gleba de pequena dimensão. 
 
(D) são sinônimos para designar divisão de gleba. 
 
(E) diferem-se pelo grau de investimento em infraestrutura urbana: o primeiro requer grande investimento, o segundo médio 

investimento e o terceiro pequeno investimento.  
 
 
92. Sr. Milton é conhecido no bairro por permitir que vizinhos utilizem seu terreno não edificado e não murado como depósito de 

resíduos sólidos orgânicos. O local também é utilizado para passeios com animais de estimação. Segundo o Código Municipal 
de Posturas de Teresina, 

 
(A) o proprietário deve escolher uma das duas atividades para permitir tal utilização, podendo, em ambas, deixar o imóvel sem 

muro. 
 
(B) o depósito de resíduos sólidos orgânicos é permitido e incentivado pelo Município, pois reduz o custo com a sua coleta e 

com a sua destinação final. 
 
(C) o imóvel pode ser utilizado desta forma por concretizar uma face da função social da propriedade. 
 
(D) o proprietário deve ser notificado para promover a limpeza e o cercamento, com muro, do imóvel, mantendo-o limpo, 

capinado e drenado. 
 
(E) o imóvel pode ser utilizado para o lazer com os animais, desde que o local utilizado para o depósito dos resíduos sólidos 

orgânicos esteja identificado. 
 
 
93. No Código de Obras e Edificações de Teresina, as multas devem ser impostas em grau mínimo, médio ou máximo e serão 

aplicadas quando o infrator não sanar a irregularidade dentro do prazo fixado na notificação ou imediatamente, nas hipóteses em 
que não haja necessidade de notificação prévia, considerando-se, além da gravidade da infração, 

 
(A) a condição financeira do infrator, as circunstâncias atenuantes ou agravantes da infração e os antecedentes penais e 

administrativos do infrator. 
 
(B) a condição financeira do infrator, as circunstâncias atenuantes ou agravantes da infração e os antecedentes admi-

nistrativos do infrator. 
 
(C) a condição financeira do infrator. 
 
(D) as circunstâncias atenuantes ou agravantes da infração e os antecedentes do infrator com relação às disposições do 

código citado. 
 
(E) a condição financeira do infrator e as circunstâncias atenuantes ou agravantes da infração. 

 
 
94. Com base no que estabelece a Lei Complementar no 5.481, de 20 de dezembro de 2019, os Estudos de Adequação Urbanística 

têm, como objetivo geral, 
 

(A) garantir a melhor inserção possível do empreendimento no setor urbano, e, como um de seus objetivos específicos, dimi-
nuir ao máximo a perturbação causada por ruídos sistemáticos produzidos pelas atividades que ocorrem no empreen-
dimento. 

 
(B) garantir qualidade na inserção urbana e ambiental de empreendimentos localizados em zonas especiais, nos termos do 

Plano Diretor de Ordenamento Territorial de Teresina, e, como um de seus objetivos específicos, garantir a segurança dos 
transeuntes, alertando-os, mediante a aposição de placas ou cartazes, distantes uns dos outros por não mais de 5 metros, 
com os dizeres “HOMENS TRABALHANDO − MANTENHA DISTÂNCIA − RISCO DE ACIDENTE”. 

 
(C) diminuir ao máximo a perturbação causada por ruídos sistemáticos produzidos pelas atividades que ocorrem no empreen-

dimento, e, como um de seus objetivos específicos, assegurar que as operações de carga e descarga ocorram nas áreas 
internas do imóvel. 

 
(D) reservar espaços seguros para circulação, travessia, embarque e desembarque de pedestres, e, como um de seus objeti-

vos específicos, garantir a segurança dos transeuntes, alertando-os, mediante a aposição de placas ou cartazes, distantes 
uns dos outros por não mais de 10 metros, com os dizeres “HOMENS TRABALHANDO − MANTENHA DISTÂNCIA − RIS-
CO DE ACIDENTE”. 

 
(E) assegurar que os efluentes produzidos pelas atividades urbanas não causem prejuízo ao meio ambiente nem à qualidade 

de vida dos moradores do entorno do empreendimento, e, como um de seus objetivos específicos, diminuir ao máximo a 
perturbação do tráfego de passagem em virtude do tráfego gerado.   
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95. Francisco, proprietário de imóvel rural, possui como sua, por cinco anos ininterruptos e sem oposição, edificação urbana com 
200 metros quadrados, utilizando-a para sua moradia. Neste cenário, 

 
(A) adquirirá o usufruto do imóvel. 
 
(B) não adquirirá a propriedade do imóvel por usucapião especial urbano. 
 
(C) será beneficiário de imunidade em relação ao imposto predial e territorial urbano (IPTU). 
 
(D) adquirirá a propriedade do imóvel por usucapião especial urbano. 
 
(E) adquirirá a propriedade do imóvel por usucapião especial urbano desde que comprove justo título. 

 
 

Direito Ambiental 
 

96. O Prefeito de Teresina editou decreto de tombamento de imóvel de propriedade de sua família sem estudo que comprove o seu 
valor histórico. O ato administrativo é 

 
(A) ilegal diante da ausência de competência para o ato, que é exclusivo do Conselho Municipal do Patrimônio Cultural de 

Teresina. 
 
(B) legítimo, pois o tombamento, independentemente de seu fundamento, traz proteção para o imóvel. 
 
(C) lícito, desde que se comprove a ausência de prejuízo a terceiro de boa-fé. 
 
(D) lícito, pois cabe ao Chefe do Poder Executivo Municipal, de forma discricionária, promover o tombamento do Patrimônio 

Municipal. 
 
(E) ilegal diante do desvio de finalidade. 

 
 
97. Lei municipal determinou, sem que houvesse particularidade local, que os zoológicos localizados no município permanecessem 

fechados por, no mínimo, dois dias por semana para permitir o descanso dos animais. A lei é 
 

(A) inconstitucional, diante da absoluta impossibilidade de o Município legislar sobre fauna. 
 
(B) inconstitucional, diante da ausência de particularidade local. 
 
(C) constitucional, diante da possibilidade de o Município legislar sobre fauna. 
 
(D) constitucional, desde que haja interpretação conforme para retirar a expressão “por no mínimo”. 
 
(E) constitucional, mas deve ser regulamentada para entrar em vigor. 

 
 
98. Para estabelecer a zona de amortecimento de um Parque Municipal, o Plano de Manejo considerou um fragmento de vegetação 

nativa relevante, mas que não possui relação com a unidade de conservação. A restrição ao direito de propriedade imposta é 
 

(A) válida com base no princípio do poluidor pagador. 
 
(B) ilegal, pois a zona de amortecimento deve ser estabelecida de forma a minimizar os impactos negativos sobre a unidade 

de conservação. 
 
(C) ilegal, pois zona de amortecimento não pode estabelecer restrições ao direito de propriedade. 
 
(D) válida, pois é função da zona de amortecimento proteger os atributos naturais da área delimitada, que não precisa guardar, 

necessariamente, relação com a unidade de conservação. 
 
(E) válida pela relevância própria dos remanescentes de vegetação nativa. 

 
 
99. O Plano Municipal de Saneamento Básico 
 

(A) não pode permitir a participação de órgãos colegiados no controle social. 
 
(B) é despido de efeito vinculante. 
 
(C) deve prever um conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações, representações 

técnicas e participações nos processos que envolvam o tema. 
 
(D) é dispensável para a celebração de contrato que tenha por objeto a prestação de serviços públicos de saneamento básico. 
 
(E) deve prever obrigatoriamente isenção de tarifa para população de baixa renda. 

 
 
100. Em um cenário de forte crise hídrica, o Município poderá 
 

(A) proibir o uso do reservatório de água, ainda que seu nível não tenha atingido estado crítico. 
 
(B) deixar de estabelecer qualquer regramento sobre o uso do reservatório de água, providenciando a compra do recurso 

hídrico em caso de esgotamento da reserva. 
 
(C) limitar a área atendível de abastecimento público de forma a garantir o uso industrial do recurso hídrico. 
 
(D) restringir o uso do reservatório de água para consumo humano e para dessedentação de animais. 
 
(E) restringir o uso do reservatório de água para consumo humano e para atividades comercial e industrial. 
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